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Prefeitura do Município de Araraquara

                 Gabinete do Prefeito

   Ofício nº 2019/2009                               Em 03 de novembro de 2009

Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.


A propositura cria o licenciamento e fiscalização ambientais no âmbito do Município de Araraquara, segundo o convênio celebrado aos 14 de julho de 2009 com a CETESB, e dá outras providências.

A medida é necessária para a regulamentação dos procedimentos de licenciamento ambiental decorrente do convênio celebrado com a CETESB.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.


Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI Nº

Cria o licenciamento e fiscalização ambientais no âmbito do Município de Araraquara, segundo o convênio celebrado aos 14 de julho de 2009 com a CETESB, e dá outras providências.
Art. 1º Esta lei, com fundamento no convênio celebrado aos 14 de julho de 2009, entre o Município de Araraquara e a CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, autorizado pela Lei Municipal nº 6.950, de 05 de março de 2009, estabelece o licenciamento ambiental e a fiscalização ambiental no âmbito do Município de Araraquara.

§ 1º O licenciamento e a fiscalização de que trata o caput deste artigo são de competência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

§ 2º Estão sujeitos ao licenciamento e à fiscalização de que trata o caput deste artigo a construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de estabelecimento, atividade ou empreendimento utilizadores de recursos ambientais, considerados efetivamente ou potencialmente geradores de poluição de impacto ambiental local.

§ 3º Estão sujeitos à fiscalização de que trata o caput deste artigo as obras, atividades e empreendimentos já instalados no território municipal que não estejam sujeitos ao licenciamento ambiental estadual ou federal, com vistas à prevenção e eventual mitigação dos impactos ambientais locais verificados.

Art. 2º São modalidades de licenças ambientais a serem expedidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente:

I – licença prévia;

II – licença de instalação;

III – licença de operação.

Art. 3º Os serviços pertinentes aos procedimentos de licenciamento e fiscalização ambientais são sujeitos a preços públicos, determinados em Unidades Fiscais do Município de Araraquara e equivalentes aos estabelecidos na legislação estadual, notadamente nos Decretos Estaduais 47.397/02, 47.400/02 e 48.919/04, na Resolução SMA 92/08, na Portaria CBRN 17/08 e em suas alterações.

Art. 4º Os dispositivos da presente lei serão regulamentados pelo Executivo, competindo à Secretaria do Meio Ambiente a execução das ações necessárias ao fiel cumprimento desta lei e de seu respectivo decreto.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente lei serão suportadas por verbas próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e vigerá no mesmo prazo do convênio mencionado no art. 1º desta lei.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 03 (três) de novembro de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
